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A Reforma do Código de Processo Civil foi elaborada com o 
desígnio de eliminar os pontos de estrangulamento do processo e acelerar 
o quanto possível o seu andamento, no afã de contribuir no sentido da 
eliminação de numerosas causas de obstaculização processual, que 
acarretam morosidade há muito tempo imputada à Justiça. Para se obter 
a aceleração do processo e com isso evitar que o autor, titular do direito 
em litígio, tenha que aguardar o final do processo para alcançar o bem da 
vida pretendido por meio do processo, a legislação reformista adotou 
novos tipos de tutelas denominadas pela doutrina de diferidas ou 
diferenciadas, que se constituem em formas de abreviar e agilizar a 
concessão de prestação jurisdicional. Inevitavelmente, esses tipos de 
tutelas diferenciadas 
tendem a favorecer o pólo ativo da relação processual, por 
isso, é indispensável cautela no seu uso para evitar violação 
do necessário tratamento isonômico das partes litigantes, 
bem como do princípio assegurador da paridade das armas 
do processo 1 
Entre as tutelas diferidas, foram implantadas no sistema 
processual, por serem mais compatíveis com a nossa realidade, a 
antecipação da tutela, a ação de cumprimento de obrigação de fazer e não 
fazer (art. 461), a ação monitoria e, além disso, ampliou-se, 
consideravelmente, o rol de títulos executivos, o que também se constitui 
técnica de sumarização do processo. 
                                                 
1 Cf. DONALDO ARMELIN, “Tutela Jurisdicional Diferenciada”, in Revista de Processo, nº 
65, pág. 45.  
A11  
* Ministra do Superior Tribunal de Justiça, a partir de 27/10/1999. 
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Assim, com o advento da Lei nº 9.079, de 14.07.95, que 
implantou o procedimento especial de jurisdição contenciosa da ação 
monitoria, o jurisdicionado tem à sua disposição mais um procedimento 
que objetiva reconhecer ao autor um título executivo judicial sem prévio 
crivo de minuciosa análise da prova documental oferecida, redundando em 
inversão do contraditório na sua fase preliminar. Constituindo-se em 
técnica de antecipação de caráter eventual para obtenção do título 
executivo, atuando secundum eventum defensionis. 
A comunidade jurídica nacional tem sido brindada com; livros 
e monografias da mais absoluta primazia, interpretando com extrema 
proficiência a nova lei, devendo ser citados como exemplos, entre outras, 
a obra de J. E. CARREIRA ALVIM, intitulada “Procedimento Monitório”; a 
“Ação Monitoria”, de JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI; a “Ação Monitoria na 
Reforma Processual”, de SIDNEI BENETI; e a “Ação Monitoria”, de JOSÉ 
RUBENS COSTA. 
Destarte, à luz de tão preciosos estudos a respeito da ação 
monitoria e no intuito de dar minha modesta contribuição ao tema 
abordado, ouso trazer à meditação questão que tem causado perplexidade 
na aplicação da nova lei, qual seja, a obrigatoriedade ou não de o 
jurisdicionado submeter sua demanda ao novo rito. 
Sendo o jurisdicionado titular de direito enquadrável no 
procedimento da ação monitoria (pagamento de soma em dinheiro, 
entrega de coisa fungível ou determinado bem móvel, com base em prova 
escrita) teria de submeter o pedido ao novo procedimento especial ou lhe 
seria facultado escolher, entre os demais (ordinário ou sumário), aquele 
que lhe aprouver? 
Por outro lado, o magistrado, recebendo petição inicial que 
não obedeceu ao rito da monitoria, pode de ofício, determinar que sob 
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Para obter a resposta a estas indagações, se faz necessário 
“revisitar” os princípios processuais que cuidam da disponibilidade ou não 
da escolha dos ritos no Código de Processo Civil. 
Se atentarmos para o disposto no art. 295, inc. V, segundo o 
qual a petição inicial será indeferida quando o tipo de procedimento 
escolhido pelo autor não corresponder à natureza da causa ou ao valor da 
ação, salvo se o juiz puder adaptar a petição ao tipo de procedimento 
legal, pode parecer, a uma primeira leitura, que o Código de Processo Civil 
adotou a técnica de absoluta indisponibilidade em matéria de 
procedimento, porém, a busca da melhor exegese nos conduz a formular 
outras ponderações atendendo ao sistema processual vigente. 
A observação histórica nos mostra que o primeiro diploma 
legal que regulou o processo - Decreto n° 736, de 1890 - ditava no art. 
245 a admissibilidade do uso do rito sumário pelo autor, desde que as 
partes o ajustassem e expressamente tivessem convencionado. Essa 
opção foi repetida pelo Código de 1939, quando cuidou da cumulação de 
pedidos sujeitos a processos com ritos diferentes, permitindo-se a 
cumulação, desde que o autor para todos empregasse o procedimento 
ordinário. O Código de 1973, por sua vez, manteve idêntica performance, 
conforme se ressume do estatuído no art. 292, § 2º. Assim, 
tradicionalmente, desde o Império, estaria consagrado no ordenamento 
processual a “opcionalidade” do rito a ser exercido pelas partes ou pelo 
autor, ficando ressalvada apenas a inadmissibilidade da eleição de rito 
diverso do prescrito com caráter de especial, determinado pelas 
exigências do inerente conteúdo da pretensão de direito material. 
É consabido que a posição acima sustentada encontra sólidos 
argumentos em contrário. Aduz-se que processo é direito público e, por 
via de conseqüência, o procedimento não está posto no interesse das 
partes, mas, sim, no interesse da Justiça. Não se pode supor, desta 
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instituído com intenção voltada exclusivamente ao interesse do autor, 
observando-se a atitude publicista que o processo vem assumindo, de 
modo progressivo, em nossos dias, principalmente no que diz respeito aos 
procedimentos. 
Por conseguinte, de acordo com a corrente supracitada, o juiz 
tem o dever de ofício de corrigir a impropriedade do rito escolhido em 
obediência ao princípio da indisponibilidade absoluta da escolha do 
procedimento. 
Esta matéria foi objeto de muito estudo e dedicação dos 
processualistas brasileiros quando da entrada em vigor do Código de 
Processo Civil de 1973, com a instituição do procedimento sumaríssimo, 
hoje sumário. 
No memorável Simpósio sobre Processo Civil, realizado de 27 
a 30 de outubro de 1975, em Curitiba, essa foi uma das conclusões 
obtidas por maioria: opção pelo procedimento que, pelo sistema do 
Código (art. 295, V), não é possível o autor obter por procedimento 
diferente do prescrito, segundo o art. 271, combinado com o art. 275, 
nem com anuência do réu. Se o procedimento tiver que ser sumaríssimo 
(art. 275 e incs. I e II), não pode ser utilizado o ordinário e vice-versa. 
Com o advento da Lei nº 9.079, de 14.07.95, que incluiu o 
procedimento especial de jurisdição contenciosa - Da ação monitoria -, 
estamos vivenciando, novamente, o questionamento experimentado 
quando da inclusão do procedimento sumaríssimo em 1973, acerca da 
disponibilidade ou não do rito. As teses naquela época defendidas servem 
de subsídio para se aplicar o princípio da indisponibilidade absoluta ou 
disponibilidade da escolha do rito à ação monitoria. 
Inegavelmente, após vinte anos de vigência do Código de 
Processo Civil, a comunidade jurídica brasileira está consciente da 









mormente aquelas que dão exagerada dimensão e importância aos termos 
usados pelo legislador, lembrando que se chegou a sustentar a 
indisponibilidade do uso do rito sumaríssimo, porque a locução “observar-
se-á” foi usada em tempo verbal de que se deduz a intenção impositiva 
pretendida pela lei. Evidente que não se está a pregar o abandono total da 
técnica, tampouco o tecnicismo exagerado; o que se busca é o equilíbrio 
entre o excesso de rigor técnico e a atecnia, aplicando os institutos 
processuais de molde a conceder, em tempo e modo adequados, a 
prestação jurisdicional. 
Na nova visão do Direito Processual, a  
preocupação fundamental é com os resultados a serem 
eficazmente produzidos no plano material. Assume enorme 
importância o princípio da adaptabilidade do procedimento 
às necessidades da causa, também denominado de princípio 
da elasticidade processual 2. 
 Busca esta nova postura aplicar um estilo de rito menos rígido e sempre 
com vista a adequá-lo ao direito substancial postulado. 
Considerando que o processo é instrumento colocado à 
disposição do jurisdicionado para obtenção de um bem da vida, é 
imperioso que haja uma flexibilização desse instrumento, permitindo ao 
cidadão a escolha, dentre os instrumentos oferecidos pelo Código de 
Processo Civil, aquele que melhor atenda ao seu direito, haja vista que 
nem sempre o titular do direito deseja fazer uso da tutela diferenciada, 
tendo em conta a sua individual situação fática em torno do direito 
material. 
Há mais um argumento em favor do princípio da 
disponibilidade do rito, o pertinente à renúncia do ressarcimento das 
despesas efetivadas para cobrança do seu crédito. 
                                                 
2 Cf. JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS BEDAQUE, “Direito e Processo”, pág. 51. 





Estabelece o art. 1.102, 1º, do CPC que cumprindo o réu o 
mandado inicial de pagamento, ficará isento de custas e honorários 
advocatícios. Trata-se de incentivo ao réu para que cumpra a sua 
obrigação o mais rápido possível, objetivando evitar a conhecida 
morosidade do procedimento ordinário. Por outro lado, entretanto, se 
constitui em verdadeiro ato de renúncia da parte do direito de crédito que 
a lei impõe ao autor de ação monitoria. Para haver renúncia, é necessário 
atitude inconteste do titular do direito; esta só ficará expressa se o 
mesmo ajuizar a cobrança pelo procedimento da ação monitoria. 
Observada a aplicação do princípio da disponibilidade do rito, 
ao juiz é vedado determinar, de ofício, que o pedido tramite sob o rito da 
ação monitoria, por duas razões: a uma, porque estará impondo ao autor 
uma perda parcial do seu crédito, e ao Judiciário não é permitido 
transacionar com o direito da parte, salvo com sua expressa 
concordância; a duas, porque o autor expressamente abdicou do benefício 
legal do rito célere ao propor ação sob outro rito. 
A legislação reformista adotou o procedimento especial da 
ação monitoria com o fim de colocar à disposição do jurisdicionado mais 
um meio rápido de obtenção de título executivo judicial; contudo, 
é lícito a qualquer renunciar o favor da lei, e o autor, assim 
procedendo, em nada prejudica o réu, dando-lhe ao 
contrário um campo mais vasto para desenvolver a sua 
defesa, e ampliando, e não restringindo, a ordem do 
processo...3. 
Forte nestas razões, ouso afirmar que, ao titular de direito 
enquadrável no procedimento especial da ação monitoria, há que ser 
observado o princípio da disponibilidade do rito, face às suas 
peculiaridades; acrescentando-se que o rito imposto pela nova lei à ação 
monitoria não figura entre aqueles considerados irredutivelmente 
                                                 
3Cf. ADOLPHO CIRNE, “Acções Summarias”, 1936, págs. 102/103. 





especiais, eis que, obedecido procedimento inicialmente especial, este 
converte-se em ordinário, havendo embargos ao pedido. 
